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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. CARACTERIZAÇÃO.  DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu parcial provimento a 
recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar a responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários advocatícios. 
III. Razões de decidir
3. "Diante da necessidade de prévia recomposição, pela parte autora, da 
reserva matemática, de um lado, bem como da pretensão contrária ao 
entendimento firmado no REsp n° 1.312.736/RS defendida pela PREVI, de 
outro, o reconhecimento da sucumbência recíproca é medida que se impõe, 
nos termos dos artigos 85 e 86 do CPC/15" (AgInt no REsp n. 
1.971.256/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022).
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: Há sucumbência recíproca quando ambas as partes 
têm responsabilidade parcial no resultado da demanda.
 

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85 e 86. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.039.043/DF, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.039.043/DF, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 14/9/2023.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 609/616 ) interposto contra decisão 
desta relatoria, que deu parcial provimento ao recurso especial a fim de determinar a 
incidência dos juros de mora a partir da recomposição integral da reserva matemática e 
de condenar as partes ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, estes estabelecidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, a 
serem suportados na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada litigante (e-
STJ fls. 602/605).

Em suas razões, a parte agravante alega que "não se verifica a hipótese de 
a PREVI ser sucumbente, pois a demanda permanece no aguardo da efetivação pela 
parte Agravada/Beneficiária da recomposição prévia e integral da reserva matemática, 
para que haja o recálculo do benefício previdenciário" (e-STJ fl. 613).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 621).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 602/605):

Trata-se de recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da CF, 
interposto contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 509):

PREVIDÊNCIA PRIVADA. Demanda de beneficiário. Diferenças de 
complementação de aposentadoria, à consideração de valores de 
horas extras, concedidos na Justiça do Trabalho. Juízo de 
procedência. Apelo da ré. Desprovimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 528/530).

Em suas razões (e-STJ fls. 532/554), a parte aponta dissídio jurisprudencial 
e violação dos seguintes dispositivos legais, sob os respectivos 
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fundamentos:

(i) art. 202 da CF, sustentando equívoco quanto ao momento estabelecido 
pelo acórdão para a realização do aporte pela parte recorrida, diante da 
necessidade de recomposição prévia e integral da reserva matemática, nos 
termos estabelecidos no Tema repetitivo n. 955/STJ,

(ii) art. 85 do CPC, afirmando, com amparo no princípio da causalidade, o 
descabimento da condenação da recorrente em honorários, diante da 
inexistência de sucumbência, e 

(iii) arts. 394 e 396 do CC, insurgindo-se contra o termo inicial estabelecido 
para a incidência dos juros de mora.

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ fl. 591).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, cumpre esclarecer que não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça manifestar-se acerca de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas.

Contudo, a parte não indicou o artigo de lei a que teria sido conferida a 
suposta interpretação dissonante.

Incide, portanto, a Súmula n. 284/STF.

No que diz respeito ao termo inicial para a incidência dos juros moratórios, 
conforme a orientação jurisprudencial das Turmas que compõem a Segunda 
Seção desta Corte, "A entidade previdenciária somente estará em mora após 
a liquidação dos valores e recomposição da reserva matemática, quando 
então passará a ser devedora das diferenças relativas ao benefício 
previdenciário". (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.942.770/DF, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
23/3/2023).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS 
RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. PARTICIPAÇÃO 
NO PROCESSO DA ENTIDADE PATROCINADORA EX-
EMPREGADORA PARA A RECOMPOSIÇÃO DE RESERVA 
MATEMÁTICA. DESCABIMENTO. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE A 
OBRIGAÇÃO REVISIONAL. DATA DA RECOMPOSIÇÃO DA 
RESERVA MATEMÁTICA CORRESPONDENTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Justiça Comum é incompetente para o processamento de 
pretensão de recomposição da reserva matemática, nos termos da 
tese fixada para o Tema 1.166 de Repercussão Geral: "Compete à 
Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de 
natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a 
entidade de previdência privada a ele vinculada" (RE 1265564 RG, 
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Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, TRIBUNAL PLENO DO STF, 
julgado em 02/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 
13-09-2021 PUBLIC 14-09-2021).

2. Conformidade com a tese fixada no Tema 1.021 dos Recursos 
Repetitivos, de que "os eventuais prejuízos causados ao participante 
ou ao assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados por 
meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-
empregadora na Justiça do Trabalho" (REsp 1.778.938/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 28/10/2020, DJe de 11/12/2020).

3. Conforme entendimento desta Corte Superior, "por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n° 1.312.736/RS, sob o rito dos 
repetitivos, foi reconhecida uma obrigação de fazer devida pela 
Entidade de Previdência Privada, condicionada à recomposição prévia 
integral pelo participante/assistido, não havendo que se falar em 
condenação ao pagamento de juros de mora desde a citação" (AgInt 
nos EDcl no REsp 1.886.703/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe de 
11/03/2021).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.073.125/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

Quanto à distribuição dos honorários, o acórdão recorrido manteve, por seus 
próprios fundamentos, a sentença que assim dispôs (e-STJ fl. 487):

Ante a sucumbência, condeno a parte requerida ao pagamento das 
custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios 
fixados em 10% do valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, 
do CPC.

Em relação à verba honorária, cumpre observar que foi reconhecida, no caso 
concreto, uma obrigação de recálculo de benefício, condicionada à 
recomposição integral da reserva matemática pelo participante.

Nesse contexto, ficando a parte recorrida vencida quanto à necessidade da 
recomposição da reserva matemática e tendo a PREVI resistido à pretensão 
inicial, oferecendo teses de defesa contrárias ao precedente desta Corte, é 
de se reconhecer a sucumbência parcial das partes.

Assim, diante de tais circunstâncias e à luz da teoria da causalidade, os 
honorários, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, deverão ser suportados na proporção de 50% (cinquenta por cento) 
para cada parte.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. TEMA 
955/STJ. PREVIDÊNCIA PRIVADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada. 
2. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n° 1.312.736/RS, 
sob o rito dos repetitivos, foi reconhecida a obrigação de recálculo de 
benefício a cargo da Entidade de Previdência Privada, condicionada à 
recomposição prévia e integral da reserva matemática pelo 
participante/assistido. 
3. Diante da necessidade de prévia recomposição, pela parte autora, 
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da reserva matemática, de um lado, bem como da pretensão contrária 
ao entendimento firmado no REsp n° 1.312.736/RS defendida 
pela PREVI, de outro, o reconhecimento da sucumbência recíproca é 
medida que se impõe, nos termos dos artigos 85 e 86 do CPC/15. 
Honorários fixados em percentual sobre o valor atualizado da causa, 
dado o caráter inestimável do proveito econômico. 
4. Ante a deficiência na motivação, aplica-se, por analogia, o óbice da 
Súmula 284 do STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.933.252/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 17/2/2022.)

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso a fim de 
determinar a incidência dos juros de mora a partir da recomposição integral 
da reserva matemática e de condenar as partes ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, estes estabelecidos em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da causa, a serem suportados na proporção de 
50% (cinquenta por cento) para cada parte.

Publique-se e intimem-se.

 

Conforme constou da decisão gravada, no caso concreto, foi reconhecida 
uma obrigação de recálculo de benefício de previdência complementar, condicionada à 
recomposição integral da reserva matemática pelo participante.

Nesse contexto, de acordo com a orientação jurisprudencial da Quarta  
Turma desta Corte, "Diante da necessidade de prévia recomposição, pela parte autora, 
da reserva matemática, de um lado, bem como da pretensão contrária à modulação de 
efeitos adotada no REsp n° 1.312.736/RS defendida pela PREVI, de outro, o 
reconhecimento da sucumbência recíproca é medida que se impõe" (AgInt no REsp n. 
2.039.043/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.989.565 / SP
Número Registro: 2022/0067484-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10092900820158260451

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO : ALEXANDRE GHAZI - SP299124
RECORRIDO : MARCIO ALBERTINI DE TOLEDO
ADVOGADO : JORGE ROBERTO GARCIA - SP109425

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO : ALEXANDRE GHAZI - SP299124
AGRAVADO : MARCIO ALBERTINI DE TOLEDO
ADVOGADO : JORGE ROBERTO GARCIA - SP109425

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
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Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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